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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
Rua Lindolfo Monteiro, nº 911, Bairro de Fátima, CEP nº 64049-440, Teresina – PI

Telefones: (086) 3223-9980/ Ramais 512/515/516 / E-mail: procon@mppi.mp.br

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 2° VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA-PI

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

PROCESSO Nº 0028994-14.2012.8.18.0140

AUTOR: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI)

RÉUS: (1) ALPHAVILLE URBANISMO S/A E OUTROS


 O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MP-PI), órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, vem oferecer RÉPLICA ÀS CONTESTAÇÕES apresentadas pelos Réus ALPHAVILLE URBANISMO S/A, JHJ EMPRENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS,  JOÃO COSTA E CASTRO, JOSÉ EDVALDO SOARES LEAL e HUMBERTO COSTA E CASTRO, por meio de seus advogados.
	1 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com os  artigos 350 e 351 do Novo Código de Processo Civil, o prazo para a Autor se manifestar sobre a Contestação é de 15 (quinze) dias.



O artigo 220, do mesmo Codex, dispõe que o curso do prazo processual suspende-se nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir da sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c  artigo 183, §1°, do  NCPC. 



Conforme se depreende de Termo de Carga/Vista, às fls. 980, o Autor foi intimado na data de 17/12/2018, possuindo, portanto, o prazo até o dia 27/02/2019, para se manifestar.

	2 – DO RELATÓRIO DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo PROCON/MPPI em face dos fornecedores JHJ Empreendimentos Imobiliários e Alphaville Urbanismo S.A., que tem como objeto as práticas e cláusulas abusivas atinentes aos contratos firmados com os adquirentes dos lotes no condomínio Alphaville.



Liminarmente, o Autor requereu a suspensão imediata: a) da cobrança de juros antes da entrega dos imóveis; b) de qualquer forma de correção monetária que não seja de caráter anual; c) da cobrança de juros sobre juros; d) da cláusula que impossibilita a antecipação das parcelas, com a redução porporcional dos juros; e e) de todas as cláusulas contratuais que conduzam à renúncia antecipada de direitos por parte do consumidor.



Requereu a condenação do Réu a ressarcir aos adquirentes os valores pagos indevidamente, inclusive, os decorrentes da elevação sem justa causa dos preços dos lotes. Requereu, também, a inversão do ônus da prova.



O julgador a quo deferiu, inicialmente, o pedido de inversão do ônus da prova e determinou a citação dos Requeridos, deixando para apreciar o pedido de antecipação de tutela após a formação do contraditório.



Citado o Réu Alphaville, este apresentou Contestação, às fls. 608/633.



Preliminarmente, sustentou a ilegtimidade ativa do PROCON/MPPI, sob o argumento de que a ação busca tutelar direitos individuais heterogêneos, requerendo a extinção do processo sem julgamaneto do mérito, por carência da ação.



Em apertada síntese, no mérito, alegou: a) a ausência de hipossuficiência dos adquirentes; b) a inexistência de aumento de preço dos lotes ao longo do dia do lançamento do empreendimento; c) a inexistência de cobrança de juros compensatórios antes do recebimento do imóvel e da incidência de juros sobre juros; d) a legalidade e adequação da correção monetária prevista nos contratos; e e) a inexistência de abusividade das cláusulas contratuais.



Por fim, argumentou não estarem preenchidos os requisitos para a concessão da liminar e requeu o julgamento integralmente improcedente da ação.



A carta de citação endereçada ao Réu JHJ Empreendimentos retornou à Secretaria da Vara, com a informação de que a empresa havia mudado de endereço, Certidão às fls. 498.



Nessa feita, embasado nos requisitos legais, o Autor requereu a desconsideração da personalidade jurídica da empresa que não foi citada, requerendo a  consequente citação dos seus sócios, Petição às fls. 753/759.



O Douto Julgador deferiu o pedido de desconsideração da personalidade jurídica e determinou a inclusão no polo passivo da ação de: JOÃO COSTA E CASTRO, JOSÉ EDVALDO SOARES LEAL e HUMBERTO COSTA E CASTRO. Foi determinada, ainda,  a citação destes, Decisão às fls. 768.



Após a citação dos sócios, o fornecedor JHJ Empreendimentos veio aos autos para apresentar Contestação, às fls. 789/814, que basicamente repisou a peça de defesa protocolada pelo Réu Alphaville.



Devidamante citados, os proprietários do requerido que teve a personalidade jurídica desconsiderada apresentaram contestação, na qual, preliminarmente, suscitaram, a sua ilegitimidade passiva, sob o argumento de ilegalidade da decisão que desconsiderou a personalidade jurídica da empresa. Para tanto, aduziram que o estabelecimento continua a funcionar no mesmo local e que houve erro de endereço no mandado de citação. Ademais, argumentaram pela ausência de instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica e dos requisitos para o seu deferimento.



Quanto aos demais pontos da peça de defesa também repetiram os mesmos argumentos das contestações já apresentadas pelos demais Réus.



Inconformados, interpuseram o recurso de Agravo de Instrumento, com vistas a atacar a decisão de desconsideração da personalidade jurídica proferida.


O Agravo de Instrumento n° 0701901-57.2018.8.18.0140, impetrado pelo Réu José Edvaldo Soares Leal, foi distribuído para a Relatoria do Douto Desembargador José Ribamar Oliveira, que, após a apresentação de Contrarrazões pelo Autor, decidiu pela manutenção da decisão agravada em todos os seus termos e negou o pedido de efeito suspensivo ao recurso, Decisão Monocrática às 971/977.


Empós, foi determinada a intimação do PROCON/MPPI para se manifestar em Réplica sobre as contestações apresentadas nos autos.


Sendo estes os fatos, passa-se, ato contínuo, ao direito.
	3 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO PROCON




Os Réus suscitaram, preliminarmente, a ilegitimidade ativa do Autor, sob o argumento de que a Ação não trata de direitos difusos e coletivos, nem tampouco, individuais homogênos, mas de pretensos interesses individuais heterogêneos.


Contudo, conforme será demonstrado adiante, não é isso que se observa nos autos.



Preambularmente, o artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor apresenta o conceito de consumidor ao determinar que: “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.”


O parágrafo único do mesmo artigo equipara ao conceito de consumidor: “a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.”



In casu, trata-se de contrato de adesão com cláusulas flagrantemente abusivas, que atinge a coletividade de aderentes, visto que a relação jurídica absorve todos os diversos consumidores atingidos pela contratação.




A presente Ação Civil Pública claramente busca resguardar, cumulativamente, direitos coletivos stricto sensu (art. 81, II, CDC), pertencentes a um quadro delimitado de sujeitos, que, embora indeterminados, são determináveis e ligados entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base.


Na hipótese de direito coletivo stricto sensu, previsto no inciso II do parágrafo único do art. 81 do CDC, os efeitos da decisão judicial (interlocutória ou terminativa) irão atingir a todos que estiverem na situação indicada – categoria de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base (contratos de compra e venda de unidades imobiliárias autônomas) – sendo despiciendo enumerar individualmente os sujeitos prejudicados.



Nessa feita, da forma mais suscinta possível, está pontualmente demonstrado na exordial, que foi acompanhada de vasta documentação comprobatória, o interesse coletivo da questão e a legitimidade ativa do PROCON/MPPI para atuar na defesa do consumidor, não havendo, portanto, qualquer amparo legal a preliminar arguida.
 
	4 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA DOS SÓCIOS DEVIDO A  DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA JHJ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS




Ainda em preliminar, os Réus que foram inclusos no polo passivo da ação, devido a desconsideração da personalidade jurídica da empresa JHJ Empreendimentos Imobiliários, alegaram a ilegalidade da decisão que desconsiderou a personalidade jurídica.



Para tanto, inicialmente, afirmaram que a carta de citação da dita empresa fora enviada para endereço diverso do constante tanto no seu contrato social  quanto da própria petição inicial do requerente, pois foi endereçada à “Sala 103”, enquanto, o estabelecimento fica localizado na “Sala 107”.



Mais, afirmaram categoricamente que:
A empresa JHJ Empreendimentos Imobiliários continua a funcionar no endereço declinado no seu contrato social, inclusive, já apresentado contestação nos autos do processo de origem, mais uma vez demonstrando a ausência de qualquer indício de fraude ou lesão que possam autorizar a desconsideração da sua personalidade jurídica. (grifos inseridos)


Ocorre que o Autor da ação, convicto da inveracidade destas alegações, diligenciou e providenciou fiscalização in loco, a fim de confirmar que não passam de inverídicas alegações, que visam unicamente induzir o Douto Magistrado a erro.



Pois bem, o que se apurou em  operação promovida pelo PROCON para confirmação de endereço da JHJ Empreendimentos Imobiliários, supostamente situada na Avenida Dom Severino, n° 1323, foi que no local não funciona a referida empresa, bem como que a mesma não funciona neste local há muito tempo, conforme relatório emitido por funcionário do Ministério Público do Estado do Piauí,  acompanhado de imagens fotográficas do local (DOC. 01).



O que se verificou nas imagens coletadas é que o 1° andar do Edifício, onde supostamente localizava-se a Sala 107, não é dividido em salas. Não há uma divisão de espaço, capaz de identificar qual a Sala 103 ou qual a Sala 107. 



Logo, quando os Correios tentou realizar a entrega da carta de citação direcionada equivocadamente à Sala 103, pouca importava qual a numeração desde que  os demais dados do endereçamento estivessem corretos (como estava), pois, como dito alhures e comprovado através das imagens fotográficas, não há qualquer divisão entre as salas no 1° andar do Edifício.



Nessa linha de raciocínio, pouco importa se o mandado foi direcionado à Sala 103 ou 107, já que no andar existe apenas um espaço integrado,  sem delimitações de salas. 



O que interessa ao Processo é que o endereço do Edifício para onde foi direcionada a carta de citação estava correto e corresponde até hoje ao domícilio fiscal da empresa (Avenida Dom Severino, n° 1323, Bairro Jóquei Clube, CEP n° 64049-370), conforme Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido no site da Receita Federal (DOC. 02). Importa também que, na ocasião da entrega da carta de citação, a empresa JHJ já não funcionava mais naquele local, conforme Certidão e AR às fls. 498/499.



Insta ressaltar que os contestantes alegaram, conforme trecho acima trasncrito, que  a empresa continua a funcionar no mesmo endereço. Todavia, como já fartamente demonstrado através das imagens anexas (DOC.01), o que funciona no local é o Estúdio de Pilates Espaço Vibe e, dentro do estúdio, a financeira GPX Capital Negócios e Serviços Financeiros, o que comprova a inverdade das informações prestadas pelos requeridos.



Aduziram, também, que a empresa JHJ Empreendimentos já apresentou contestação, demonstrando a desnecessidade de desconsideração da personalidade jurídica. Contudo, é importante tecer a seguinte observaçã: a empresa apenas contestou a ação após a desconsideração da personalidade jurídica, ou seja, após terem sido os sócios efetivamente citados para contestar a ação. Até então, sequer sabia-se o “paradeiro” do Réu.
Não há outra conclusão a se chegar, é evidente que a empresa JHJ encerrou suas atividades irregularmente, haja vista que não é possível localiza-la no endereço fiscal cadastrado.



Esse entendimento se encontra consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, por meio da Súmula 435, que, mesmo se referindo ao procedimento de execução fiscal, amolda-se perfeitamente ao presente caso, senão veja-se: “ Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domícilio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes , legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio gerente.”



Tal Súmula consolida o entendimento jurisprudencial:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INAPLICABILIDADE ÀS EXECUÇÕES FISCAIS DE DÍVIDA TRIBUTÁRIA. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR.1. O incidente de desconsideração da personalidade jurídica é cabível nos casos em que a responsabilidade patrimonial dos sócios deve ser determinada por decisão judicial, hipóteses nas quais o julgador irá perquirir a existência de "abuso da personalidade jurídica", "desvio de finalidade", "confusão patrimonial" ou outros conceitos jurídicos indeterminados similares, empregados nas normas que disciplinaram o instituto.2. O incidente de desconsideração da personalidade jurídica dos artigos 133 a 137 do CPC/2015 não é cabível nos casos de execução fiscal de dívida tributária, em que a responsabilidade não é determinada em decisão judicial mas decorre diretamente de lei. 3. A dissolução irregular, no entender da jurisprudência desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, é fundamento bastante para atrair a responsabilidade dos dirigentes pelas obrigações remanescentes da empresa executada.4. Conforme o teor da Súmula nº 435 do STJ, é cabível a presunção de dissolução irregular da empresa executada (e o consequente redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente) quando a empresa deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicar aos órgãos competentes. (Processo AG 50255847320164040000 5025584-73.2016.404.0000. Orgão Julgador: SEGUNDA TURMA. Publicação: D.E. 13/07/2016. Julgamento: 12 de Julho de 2016. Relator: CLÁUDIA MARIA DADICO)
Logo, resta provado que a empresa JHJ Empreendimentos não funciona mais no local apontado em seu domícilio fiscal. Resta comprovado também que a pessoa juridica não comunicou aos órgãos competentes sobre a alteração do domícilio fiscal, tanto que até a presente data consta, no comprovante de inscrição emitido no site da Receita Federal (DOC. 02), o mesmo domícilio fiscal, que já nem existe. 

Mais, resta demonstrado, ainda, que os sócios vieram socorrer-se ao Judiciário para afirmar inveridicamente que a empresa continua a funcionar no mesmo local, alterando a verdade dos fatos, o que configura litigância de má-fé, conforme dispõe  o artigo 80, inciso II do NCPC . 

Adentrando na seara consumerista, o CDC, concedendo maior proteção e divergindo parcialmente dos dogmas civilistas, dispõe:
Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração.
(...)

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.
Infere-se da leitura acima que a lei consumerista prevê a possbilidade de desconsideração da personalidade jurídica, além das hipóteses de infração à lei, nos casos de encerramento e/ou inatividade da pessoa jurídica.

Também é possível desconsiderar a personalidade jurídica quando ela for obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos causados aos consumidores.

Adotada pelo CDC, a Teoria Menor da desconsideração da personalidade jurídica é uma teoria ampla, mais benéfica ao consumidor, pois não exige a prova da fraude ou do abuso de direito. Nem é necessária a prova da confusão patrimonial entre os bens da pessoa jurídica e física. 

Basta, nesse sentido, que o consumidor demonstre o fato de a personalidade jurídica representar um obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos causados. 

Ensina a Ministra Nancy Andrighi
:
Para a teoria menor, o risco empresarial normal às atividades econômicas não pode ser suportado pelo terceiro que contratou com a pessoa jurídica, mas pelos sócios e/ou administradores desta, ainda que estes demonstrem conduta administrativa proba, isto é, mesmo que não exista qualquer prova capaz de identificar conduta culposa ou dolosa por parte dos sócios e/ou administradores da pessoa jurídica.
A aplicação da teoria menor da desconsideração às relações de consumo está calcada na exegese autônoma do §5° do art. 28, do CDC, porquanto a incidência desse dispositivo não se subordina à demonstração dos requisitos previstos no caput do artigo indicado, mas apenas à prova de causar, a mera existência da pessoa jurídica, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.


Este também é o entendimento da jurisprudência pátria:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSUMIDOR. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PATRIMÔNIO DA PESSOA JURÍDICA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INDÍCIOS DE FRAUDE. INEXIGÍVEL. APLICAÇÃO DA TEORIA MENOR. DECISÃO REFORMADA.1. O Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor adotam teorias distintas para justificar a desconsideração da personalidade jurídica. Enquanto o primeiro acolheu a teoria maior, exigindo a demonstração de abuso ou fraude como pressuposto para sua decretação (CC art. 50), o CDC perfilha a teoria menor, a qual admite a responsabilização dos sócios quando a personalidade da sociedade empresária configurar impeditivo ao ressarcimento dos prejuízos causados ao consumidor (CDC art. 28, § 5º). 2. Na hipótese, tratando-se de relação de consumo, comprova-se a realização de diligências infrutíferas no sentido de encontrar bens passíveis de penhora, sendo suficiente para decretar a perda episódica da personalidade jurídica do fornecedor. 3. Somando-se a ausência de patrimônio, têm-se fortes indícios da prática de atos fraudulentos, uma vez que a executada não foi encontrada nos diversos endereços indicados nos sistemas de pesquisa, constando nos registros da Receita Federal como inapta. 4. Recurso conhecido e provido. (Acórdão n. 950088, 20150020332364AGI, Relatora: MARIA IVATÔNIA 5ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 22/06/2016, Publicado no DJE: 29/06/2016. Pág.: 213/221.)
Destarte, seja por constituir obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos causados aos consumidores, seja pela dissolução irregular da pessoa jurídica e por seu encerramento e inatividade, acertada foi a Decisão em primeiro grau que determinou a desconsideração da personalidade jurídica da empresa JHJ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA e, em segundo grau, que manteve o decisum.


Cumpre alertar, ainda, que a teoria da desconsideração da personalidade jurídica não pretende destruir o histórico princípio da separação dos patrimônios da sociedade e de seus sócios, mas, contrariamente, servir como mola propulsora da funcionalização da pessoa jurídica, garantindo as suas atividades e coibindo a prática de fraudes e abusos através dela. 


Não há aqui,  que se falar em ilegalidade do decisum, pois a Desconsideração da Personalidade Jurídica foi requerida na data de 22/05/2015, ainda na vigência do CPC/73, no qual não era previsto o procedimento incidente de desconsideração. 



Logo, está em consonância com a Teoria dos Atos Processuais Isolados, que dispõe que cada ato processual deve ser considerado separadamente dos demais para o fim de se determinar qual lei o rege.


Ademais, o pedido de desconsideração da personalidade jurídica apenas cumpre a necessidade de dar significado e alcance à constelação de preceitos inscritos na Constituição Federal e na legislação correlata a tal temática.


Nesse diapasão, conclui-se que, não traz qualquer segurança jurídica ao regular prosseguimento do Processo, a revogação da decisão que fora agravada e mantida pelo Desembargador José Ribamar Oliveira, às fls. 971/977, uma vez que resta cabalmente demonstrada a inveracidade das informações prestadas pelos contestantes, restando comprovada que a empresa não funciona mais no seu domicílio fiscal, sem ter comunicado aos órgãos competentes, presumindo-se a dissolução irregular da pessoa jurídica. 


Acertado, pois, o decisum que determinou a desconsideração da personalidade jurídica, em total consonância com a Súmula 435 do Superior Tribunal de Justiça.


Por oportuno, este PROCON/MPPI requer a condenação dos sócios em perdas e danos pela litigância de má-fé, com fulcro nos artigos 79 c/c 80, inciso II, do Novo Código de Processo Civil.
	5 – DA HIPOSSUFICIÊNCIA DOS ADQUIRENTES




Todos os Réus questionaram a existência de hipossuficiência dos adquirentes  e do Ministério Público do Estado do Piauí, tanto no aspecto econômico quanto jurídico. 



Tentam os requeridos atrelar o conceito de hipossuficiência consumerista ao de necessitado, fundamentando-se na Lei n° 1.060/50, que estabelece normas para a concessão de assistência judiciária.



Pois bem, está completamente equivocada a interpretação dos Réus. A um, porque a hipossuficiência financeira é imprescindível para autorizar a concessão do benefício da justiça gratuita e não para fins de inversão dom ônus da prova. O Ministério Público, por sua vez, não atende apenas aos necessitados, esta é atribuição da Defensoria Pública do Estado, sendo irrelevante para este Processo o conceito fornecido pelos contestantes. 



O enfoque da hipossuficiência não é a condição financeira elevada ou a capacidade de custear um advogado para ingressar com ações individuais. Estas condições não garantem, por si só, a inexistência de hipossuficiência jurídica e técnico-probatória.



A dois,  entende-se por consumidor hipossuficiente aquele que se encontra em situação de impotência ou de inferioridade na relação de consumo, ou seja, está em desvantagem em relação ao fornecedor, decorrente da falta de condições de produzir as provas em seu favor ou comprovar a veracidade do fato constitutivo de seu direito.



Não se observa aqui apenas o consumidor isoladamente, mas a sua condição  diante da empresa. 



Não há, pois, que se falar em ausência de hipossuficiência dos adquirentes, visto que os fornecedores possuem todos o meios técnicos e jurídicos para a realização dos serviços. São empresas especializadas, ao passo que os contratantes não possuem qualquer possibilidade de sequer discutir as cláusulas contratuais impostas unilateralmente pelos réus.



Hipossuficientes, pois encontram-se no polo mais vulnerável da relação estabelecida e, mesmo tendo o poder aquisitivo de compra, não possuem o poder de negociação, visto que aderiram a contratos de adesão, contratos padrões, sem possibilidade de modificação de cláusulas.



Ao contrário do que afirmam os Réus, a hipossuficiência do consumidor é reconhecida para viabilizar o equilíbrio entre as partes nas relações consumeristas, em que o consumidor é presumivelmente a parte mais fraca da relação. Veja-se o que dispõe o Código de Defesa do Consumidor:


Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
I- reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;


Em continuidade, as requeridas sustentaram que o Ministério Público, então requerente, não é hipossuficuiente, possuindo plena capacidade técnica, econômica e jurídica para litigar com os requeridos.



Frisa-se que mesmo em sede de ação coletiva, onde a inversão se dá em benefício do consumidor, apesar de requerida em nome próprio pelo substituto processual, é cabível a inversão do ônus da prova, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)


A hipossuficiência, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual). Portanto, é cabível a inversão do ônus da prova em prol da sociedade, na forma do art. 6º, VIII CDC c/c o art. 21 da Lei nº 7.347/1985.


Ex positis, acertado a decisão que deferiu o benefício da inversão do ônus da prova, em favor da coletividade, substituída pelo Parquet.
	6 – DA ULTILIZAÇÃO DE TRÊS TABELAS DE PREÇOS NO DIA DO LANÇAMENTO 




Em defesa, os Réus sustentaram que não houve tratamento desigual entre os compradores e que não houve o aumento de preço dos lotes ao longo do dia de lançamento do empreendimento. Para tanto, alegaram que, apesar da Requerida Alphaville, possuir três tabelas de preço distintas, estas não foram utilizadas simultaneamente no dia do lançamento para aumento dos preços.



Em continuidade, justificaram que a distinção de preços entre as tabelas ocorreu por conta de uma delas conter o valor cheio da venda e a outra já fazer constar o desconto de 5% para a vendas dos lotes à vista. 



Contudo, como será demonstrado adiante, as alegações da empresa não passam de conjecturas, destituídas de qualquer prova extintiva, impedititiva ou modificativa dos  fatos comprovados documentalmente pelo autor.



Ora, Douto Julgador, resta demonstrado nos autos, às fls. 31/66 e 169/205, a existência de 03 (três) tabelas de preços diferentes, que foram apresentadas no intervalo de 06 (seis) horas, nas quais as diferenças de valor de um mesmo lote, de uma tabela para outra, chega a ser de aproximadamente 20.000,00 (vinte mil reais).



Para melhor instruir a análise da situação, veja-se o comparativo dos preços do Lote E12, às fls. 38 e 52. Na primeira tabela, o valor à vista da unidade é de R$170.647,07 (cento e setenta mil, seiscentos e quarenta e sete reais e sete centavos), ao passo que na outra tabela, o mesmo lote à vista custa R$189.607,86 (cento e oitenta e nove mil, seiscentos e sete reais e oitenta e seis centavos).



Impende frisar ainda que nas 02 (duas) tabelas que foram comparadas, há a informação de que o desconto de 5%, mencionado pelos contestantes, já está incluso. Ou seja, fica demonstrado aqui a inveracidade da justificativa dos fornecedores para a distinção de preços, restando comprovado a existência de mais de uma tabela de preços que foram apresentadas na data do lançamneto do empreendimento.



No que pese isso, é importante destacar que o Autor apresentou as provas constitutivas dos fatos que alega, demonstrando cabalmente a diferenciação de preços praticada pelos requeridos. Estes, no entanto, não apresentaram nos autos as provas capazes de desconstituir o acervo probatório do requerente, resumindo-se a promover alegações inverídicas e destituídas de qualquer verossimilhança.



Apenas para reforçar a tese aqui levantada, destaca-se que cabe ao Réu o ônus quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, artigo 373, II do Código de Processo Civil. 



Ademais, o mesmo Códex estabelece, no artigo 437, que o momento oportuno para a produção da prova pelo Réu é a contestação, no entanto, como se verifica nos autos, os demandados resumiram-se a fazer alegações destituídas de provas para embasar seus argumentos.


Visto as provas documentais, observa-se que os requeridos buscam apenas e unicamente confundir este juízo, não havendo prova evidentemente forte que desqualifique os documentos apresentados na inicial.

	7 – DA EXISTÊNCIA DE COBRANÇA DE JUROS COMPENSATÓRIOS ANTES DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL E DA INICIDÊNCIA DE JUROS SOBRE JUROS




Os Contestantes alegaram  que o contrato não prevê a cobrança de juros compensatórios e que estes não foram embutidos nas parcelas. Segundo os Réus, a diferenciação dos valores foi ocasionada pelo oferecimento de desconto no preço à vista dos imóveis ou em menor número de parcelas. 



Todavia, não é isso que está demonstrado nos autos. 



De fato, não há nos contratos a previsão de incidência de juros sobre o valor dos lotes. No entanto, na tabela constante no pré-contrato, às fls. 75/78 e 214, verifica-se grande variação de preços das unidades em razão da opção escolhida para pagamento em  parcelas de 12, 36, 48 ou 72 meses.  



Diante disso, foi contratada a empresa de contabilidade Contare, para realizar a análise dos contratos, que em parecer técnico contábil, às fls. 111/144, demonstrou que há sim a cobrança de juros sobre os lotes desde a primeira parcela, o que desqualifica o argumento do fornecedor de que se tratava de “desconto” pelo pagamento à vista. 



Mais grave, ainda, foi identificado, em perícia contábil, a prática de incidência de juros sobre juros. Transcreve-se trechos do embasamento técnico:
2. Incidência de Juros

(…) 

Assim , utilizando os mesmos procedimentos e metodologia empreendida pelo cálculo de calculadora do cidadão do Banco Central do Brasil – BACEN (também em anexo), identificamos uma taxa mensal de:

· 0,39% para o financiamento em 12 parcelas;

· 1,13% a.m. para o financaimento em 36 parcelas;

· 1,19% a.m. para o financiamento em 48 parcelas;

· 1,28% a.m. para o financiamento em 72 parcelas;
Desta forma, verifica-se a incidência de juros, de forma capitalizada, sobre o pagamento das parcelas mensais.
(…)

IV – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Esclarecemos que no cálculo para apuração do valor da parcela cobrada, foi utilizada a Tabela Price como porcedimentos e metodologia.
A Tabela Price mais conhecida como Sistema Francês de Amortização consiste em um sistema de amortização que leva em consideração a teoria de juros compostos em operações de empréstimos e financiamentos de pagamentos iguais e sucessivos.

Considerando a definição acima exposta, verifica-se que o Sistema Francês de Amortização leva em consideração 03 variáveis: Valor da operação, período de amortizaçãoe  juros. Utilizando estas variáveis, encontra-se o valor de uma prestação constante, isto é, o mesmo valor para cada um dos pagamentos e seus rescpectivos tempo de amortização.

Ressalta-se, outrossim, que a aplicação da fórmula “Price” para o cálculo da prestação já insere imediatamente em si os efeitos da aplicabilidade de juros, ou seja, a cobrança de juros sobre juros (anatocismo). (grifos inseridos)


Nestes termos, percebe-se que há uma nítida diferenciação no que toca aos juros cobrados em razão da variação de números de parcelas, os quais aumentam em verdadeira progressão geométrica, ou seja, mediante elevação multiplicativa. 


Em mesma análise, é possível constatar que foi aplicada a Tabela Price, a qual já insere imediatamente em si os efeitos da aplicabilidade de juros, ou seja, a cobrança de juros sobre juros. 


O Código de Defesa do Consumidor, por sua vez, dispõe:
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: 

(...)
V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 
(...)
Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: 
(...)
 IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade; 


Seguindo nesse mesmo sentido, o Decreto n° 22.626/33  determina que “ é proibido contar juros dos juros”.



No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal tilha pelo mesmo caminho:

STF, Súmula 121 – É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.


Demonstrada pelo Autor a cobrança de juros sobre juros embutidos nas parcelas, mais uma vez, observa-se que os contestantes em sua defesa não apresentaram contraprova, permancendo no campo da simples conjecturas, razão para qual as suas alegações não devem ser acolhidas.

	8 – INADEQUAÇÃO DO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA




Foi enfrentado, também, em contestação, que a Lei n° 10.192/2001 apenas veda a cobrança  de correção monetária em contratos com prazo inferior a 12 (doze) meses. Os requeridos alegaram, ainda, que a Lei 10.931/04, em seu artigo 46, prevê que nos contratos de financiamento imobiliário, com prazo mínimo de 36 (trinta e seis) meses, é admitido o reajuste mensal das parcelas por índices de preços setorias ou gerais.



Ademais, justificaram que não há o acúmulo de índice e que a disponibilização de cada índice só é feita no mês posterior ao que se refere, não havendo a possibilidade de aplicar o índice correspondente ao mês em que está sendo realizada a cobrança.



Pois bem! A Lei 9.069/95, que instituiu o Plano Real definiu uma série de restrições ao reajuste de prestações, dentre elas, a vedação de reajustes em periodicidade inferior a anual, veja-se:
Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL com cláusula de correção monetária por índices de preço ou por índice que reflita a variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, a periodicidade de aplicação dessas cláusulas será anual.
§ 1º É nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito cláusula de correção monetária cuja periodicidade seja inferior a um ano.


A Lei 10.192/2001, ratificou tal disposição legal, ao estabelecer no artigo 2°, §1°, que é vedada qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a um ano:
Art. 2° É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados nos contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano.
§ 1° É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a um ano.


O Superior Tribunal de Justiça coaduna com os referidos preceptivos legais:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. PERIODICIDADE INFERIOR A 1 (UM) ANO. NÃO CABIMENTO.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que, embora a correção monetária não seja um plus, mas mero instrumento de recomposição da desvalorização da moeda, é incabível sua observância nos contratos com periodicidade inferior a 1 (um) ano, desde a implantação do Real, por força do art. 28 da Lei nº 9.069/1995.

3. Agravo regimental não provido. (EDcl no AgRg no Ag 1347640/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 10/05/2016)

CIVIL E PROCESSO CIVIL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. PLANO REAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. PERIDIOCIDADE ANUAL.

[...] 4. Os contratos que tem por objeto obrigação pecuniária firmados após 1º de julho de 1994, ou seja, sob a regência do Plano Real, somente podem ser corrigidos com periodicidade anual. Precedentes.

[...] 7. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido. (REsp 783.641/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 08/03/2010)


Portanto, a estipulação de atualização periódica inferior a 1 (um) ano, mensal, deve ser afastada. 



Cumpre destacar que não se está a afastar a incidência da correção monetária da avença firmada entre as partes; mas, apenas, permitir que a atualização ocorra conforme o preceito legal, ou seja, de modo anual.



Outrossim, não é demais ressaltar que desde a primeira parcela os adquirentes foram submetidos a arbitrária correção monetária mensal, sendo surpreendidos mês a mês com a majoração. 



De outro tanto, a abusividade se manifesta ainda na variação do indexador de correção monetária utilizado desde 02 (dois) meses anteriores à assinatura da promessa de compra e venda. Ora, em sendo inexistente o negócio jurídico nos 02 (dois) meses anteriores a sua pactuação, não há que se falar da aplicação de índice de recomposição do valor real.



Nesse contexto, conclui-se pela ilegalidade da prática dos fornecedores.
	9 – DA CLÁUSULA OITAVA: QUE VEDA O PAGAMENTO ANTECIPADO DAS PARCELAS




É assegurado ao consumidor, conforme previsão no artigo 52, §2° do CDC, a liquidação antecipada do débito, mediante a redução proporcional dos juros.



Contudo, os adquirentes tiveram os seus direitos tolhidos pela cláusula oitava do contrato, a qual estipula as seguintes limitações: a) a obrigatória observância de ordem decrescente de vencimento, ou seja, da última para a primeira; e b) a inexistência de qualquer desconto, índice de deflação ou redutor, pela antecipação das parcelas.



Para tanto, os Réus susteraram que a referida cláusula não rompe o equilíbrio do contrato, já que a aquisição dos lotes foi realizada em parcelas fixas, que são atualizadas apenas por índice de correção monetária, inexistindo a cobrança de juros, o que impossibilita, portanto, o desconto no caso de quitação antecipada.



No entanto, conforme demonstrado em tópico anterior (inclusive mediante a apresentação de parecer contábil, sem que, para tanto, os réus tenham promovido comtraprova), o que restou demonstrado foi a incidência de juros embutidos nas prestações.



Com efeito, o juros compensatórios  resultam de uma utilização consentida de capital alheio. Tão logo devolvido o valor mutuado, tem-se a contraprestação, que consiste na remuneração pelo tempo em que o capital ficou fora da esfera patrimonial do mutuante, que haverá de guardar proporção com o tempo em que foi utilizado.



Observado isso, é indubitável a abusividade da referida cláusula contratual, que impede a antecipação do pagamento e a redução dos juros proporcionais ao tempo de utilização para a devolução do capital.
	10 – DA CLÁUSULA QUINTA: QUE PREVÊ A RENÚNCIA ANTECIPADA DE DIREITO




Em relação ao parágrafo único, da Cláusula Quinta do contrato, os Réus aduziram que não se trata de renúncia de direitos do comprador, mas tão somente consolida as questões relativas aos valores previstos no contrato.



No entanto, a interpretação dos fornecedores não altera a finalidade da disposição contratual – diga-se, claramente abusiva e contrária à legislação consumerista-  que é tolher o direito do consumidor, impedindo a revisão do contrato. 



Há sim, no referido dispositivo contratual, a expressa renúncia de direitos dos consumidores, prática esta, categoricamente, vedada pelo CDC:
Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:
I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis; (grifos inseridos)


No que pese isso, o referido Código assegura ao consumidor a possibilidade de modificação das cláusula contratuais quando estabelecer prestações desproporcionais ou em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas, veja-se:
 Art. 6º São direitos básicos do consumidor:  

(...)

V – a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; 


Nesse contexto, resta demonstrada a abusividade da cláusula contratual, pois amolda-se ao ao tipo legal, ocasião em que este PROCON/PI reitera a solicitação de declaração de nulidade da referida cláusula, para que seja afastada dos contratos objeto desta  Ação.
	11  – DA NECESSIDADE DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA




Ao contrário do que alegaram os contestantes, os pedidos liminares se encaixam perfeitamente na tutela de urgência antecipatória, contida no artigo 300 e seguintes do Novo Código de Processo Civil.


Nos termos do dito artigo, para que seja concedida a antecipação da tutela, devem estar evidenciados a probabilidade do direito alegado e o perigo de dano.



Na éspecie, vislumbra-se presente a probabilidade do direito alegado pelo conteúdo fático, já cabalmente evidenciado nos autos, e instruído com farta documentação comprobatória. 


Com efeito, mediante observância dos documentos juntados à inicial, verifica-se que os argumentos dos Réus não passam de pífias conjecturas, sem  embasamento fático e jurídico, bem como destituídos de provas.


Já o perigo do dano resulta da necessidade de evitar os danos a serem suportados pelos consumidores, os quais estão em condição de severa vulnerabilidade em razão dos termos leoninos em que se deu a pactuação dos contratos de adesão. 


Em decorrência disso, tem-se que o perigo da demora é manifesto, porquanto denegar o pleito liminar na presente espécie equivale a aquiescer ao írrito estado de ilegalidade e a legitimar a prática abusiva e lesiva dos contestantes.



Insta destacar que o dano sofrido pelos consumidores vai além de uma mera insatisfação ou dissabor, principalmente porque os consumidores ficam em situação de enorme desvantagem.


Ao contrário do que afirmou os Réus, não há risco de danos à parte requerida, caso seja deferida a medida antecipatória, nem, tampouco, esta será injusta, pois, em momento algum, este PROCON/PI buscou estimular a inadimplência dos adquirentes ou o não recebimento dos valores dos lotes adquiridos. Não é controverso o dever de pagamento e adimplência dos adquirentes, mas sim as despesas ilegalmente repassadas aos consumidores.



O que se busca com esta ação é que os contratantes não sejam submetidos a cobranças indevidas, oriundas de cláusulas contratuais abusivas.


Nessa senda, reitera-se o pedido de deferimento da antecipação dos efeitos da tutela nos exatos termos ddo pedido inicial, por ser medida da mais lídima e célere JUSTIÇA! 


	12 – DO PEDIDO




Ao LUME DO EXPOSTO, resulta que acolher os argumentos aventados nas peças de contestação significaria, máxima vênia, anuir ao estado de letargia. 



Forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se a rejeição integral das preliminares arguidas e dos argumentos esgrimidos em peça de contestação, porquanto incabíveis à espécie e incompatíveis com as provas documentais que emergem dos presentes autos.


Reitera-se os pedidos da inicial, especialmente, no que tange ao deferimento do pedido de antecipação de tutela, nos termos da peça exordial, uma vez que o perigo da demora deriva da evidência de que o problema em menção persiste há tempos, sem que haja solução minimamente razoável, de maneira a tornar imprescindível a intervenção firme do Ministério Público e do Poder Judiciário para sua consecução.


Por oportuno, este PROCON/MPPI requer a condenação dos sócios JOÃO COSTA E CASTRO, JOSÉ EDVALDO SOARES LEAL e HUMBERTO COSTA E CASTRO, em perdas e danos pela litigância de má-fé, com fulcro nos artigos 79 c/c 80, inciso II, do Novo Código de Processo Civil.


Nestes Termos, 



Pede Deferimento.


Teresina, 13 de Fevereiro de 2019.
NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MP-PI
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS ANEXOS
· DOC.01 –  Relatório emitido por funcionário do Ministério Público do Estado do Piauí,  acompanhado de imagens fotográficas do local.
· DOC.02 – Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido no site da Receita Federal.
DOC.01
( Relatório emitido por funcionário do Ministério Público do Estado do Piauí,  acompanhado de imagens fotográficas do local)
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�	 STJ – Recurso Especial n° 279.273/SP – Rel. P/ Acordão Min. Nancy Andrighi – Terceira Turma – Julgamento em 04/12/2013.
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